
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2402302 - SP (2023/0229276-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FERNANDA VETORI MARIA
ADVOGADOS : CLOVIS EDUARDO RUPERES TERUEL - SP329325

THAIS RUPERES VIGNOLI - SP335203
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU DE SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. VÍCIO NÃO 
SANADO. PRECLUSÃO TEMPORAL. CORRETA APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 115/STJ.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, a representação processual deve 
ser comprovada no ato da interposição do recurso especial, considerando-
se inexistente a irresignação apresentada por advogado sem procuração 
nos autos, nos termos da Súmula 115/STJ.
2. A ausência da comprovação da regular representação processual, no 
prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 932, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil acarreta o não conhecimento do recurso, não se admitindo 
regularização posterior, haja vista a ocorrência da preclusão temporal. 
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU DE SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. VÍCIO NÃO 
SANADO. PRECLUSÃO TEMPORAL. CORRETA APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 115/STJ.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, a representação processual deve 
ser comprovada no ato da interposição do recurso especial, considerando-
se inexistente a irresignação apresentada por advogado sem procuração 
nos autos, nos termos da Súmula 115/STJ.
2. A ausência da comprovação da regular representação processual, no 
prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 932, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil acarreta o não conhecimento do recurso, não se admitindo 
regularização posterior, haja vista a ocorrência da preclusão temporal. 
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Estes autos foram a mim redistribuídos por prevenção do HC n. 774.748/SP 

(fl. 349).

Fernanda Vetori Maria interpõe agravo regimental contra a decisão da 

Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo em recurso especial por 

aplicação da Súmula 115/STJ (fl. 330).

Em suas razões, a defesa sustenta, em suma, que, apesar de não haver por 

equívoco juntado ao recurso o instrumento de procuração, certo é de que na realidade, 

o vício de representação é sanável, não possuindo em si o a nulidade absoluta e sim 
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relativa, dessa forma, junta nesta oportunidade o devido instrumento de procuração, 

suprindo assim a lacuna deixada por um lapso (fl. 339).

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do agravo 

regimental, nos termos desta ementa (fl. 351):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. PARTE RECORRENTE NÃO PROCEDEU À JUNTADA DE 
PROCURAÇÃO DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA 
CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES IMPOSSIBILITA O CONHECIMENTO 
DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.

1 - Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos (Súmula n. 115/STJ);

PARECER PELO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida.

E assim o afirmo desde já, utilizando os termos do bem colocado parecer 

ministerial, cujos fundamentos adoto como razões de decidir (fl. 352 – grifo nosso):

[...] Compulsando o feito, nota-se que não assiste razão à Agravante ao 
impugnarem regimentalmente a Decisão da Ministra Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo em Recurso Especial. Eis o teor 
da Decisão agravada (fl. 331):

[...]
No caso dos autos, verifica-se que a parte agravante não procedeu à 

juntada da procuração do Agravo e do Recurso Especial e que a ausência da 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
Agravo e do Recurso Especial impossibilita o conhecimento dos Recursos, 
consoante a Súmula 115/STJ, vez que o entendimento consolidado desta 
Colenda Corte Superior, aplicável à hipótese, é no sentido de que:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. 
DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO DO ÓBICE. 
SÚMULA N. 115/STJ. DOCUMENTOS MÉDICOS INSUFICIENTES A 
ENSEJAR A DEVOLUÇÃO DO PRAZO. FORÇA MAIOR. NÃO 
COMPROVADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 1. Hipótese 
em que o recurso não foi conhecido em razão da irregularidade da 
representação processual. 2. Não se conhece do recurso especial 
interposto por advogado sem procuração dos autos, consoante o art. 
76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não 
a promove no prazo estabelecido. Incidência da Súmula n. 115/STJ. 3. 
"Nos termos da jurisprudência desta Corte, a doença que acomete o 
advogado somente se caracteriza como justa causa, a ensejar a devolução 
do prazo, quando o impossibilita totalmente de exercer a profissão ou de 
substabelecer o mandato, circunstância não comprovada no caso" (AgInt nos 
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EDcl no AREsp n. 1.617.485/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 1º/10/2020). 4. Ademais, é inviável o 
conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do STJ. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 
2.098.515/SE, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
[...]
 
Portanto, o vício constatado na Decisão recorrida é considerado 

insanável, sendo obstado pela Súmula 115, desse Superior Tribunal de 
Justiça. [...]

De fato, na hipótese dos autos, embora regularmente intimada para sanar 

o vício de representação processual dos recursos (fls. 323 e 325), a parte agravante 

quedou-se inerte (fl. 328) e não regularizou a representação processual do subscritor 

do agravo e do recurso especial no prazo estipulado, o que atrai a incidência da 

Súmula 115/STJ: Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 

sem procuração nos autos.

A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. VÍCIO NÃO SANADO. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. SÚMULA 115, STJ. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A ausência da comprovação da regular representação processual, no 
prazo de 5 dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, acarreta o não 
conhecimento do recurso, não se admitindo regularização posterior, haja vista a 
ocorrência da preclusão temporal. Precedentes.

II - Na espécie, o agravante foi intimado para regularização da representação 
processual em 09/03/2023, tendo protocolizado o instrumento de procuração 
apenas em 29/03/2023, quando já transcorrido o prazo legal para saneamento do 
vício, que findou-se em 14/03/2023 (fls. 842 - 854).

II - Esta Corte Superior já decidiu que a exigência da intimação pessoal da 
parte somente se faz necessária nos casos de extinção da demanda por abandono 
(art. 267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que 
não se verifica na hipótese, uma vez que a questão ora sob análise diz respeito a 
ausência de juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.024.954/SP, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 

Turma, DJe 24/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA REGULAR REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. ENUNCIADO N. 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na decisão ora agravada, a Presidente desta Corte não conheceu do 
anterior agravo em razão da não regularização da representação processual. 
Incidência do Enunciado n. 115 desta Corte. Consignou expressamente que "a 
parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo em recurso 
especial, Dr. Felipe Socha Cordeiro".

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de 
que "a ausência da comprovação da regular representação processual, no prazo 
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de cinco dias previsto no art. 932, parágrafo único do CPC/2015 acarreta o não 
conhecimento do recurso, não se admitindo regularização posterior, haja vista a 
ocorrência da preclusão" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.798.891/SP, Rel. Ministro 
MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.347.397/MS, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

15/8/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PENAL. CRIME AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU 
SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. VÍCIO NÃO SANADO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. SÚMULA N. 115/STJ.

1. A ausência da comprovação da regular representação processual, no 
prazo de 5 dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, acarreta o não 
conhecimento do recurso, não se admitindo regularização posterior, haja vista a 
ocorrência da preclusão temporal. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.832.412/SP, 
Sexta Turma, rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 17/12/2019; AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.476.795/SP, Primeira Turma, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 1º/4/2020; 
AgRg no AREsp n. 1.878.443/MS, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 20/9/2021; e AgRg no RHC n. 160.468/RN, Quinta Turma, de 
minha relatoria, DJe de 4/4/2022.

2. In casu, após a intimação da parte recorrente para que no prazo de 5 dias 
acostasse a devida procuração e/ou a cadeia completa de substabelecimento, 
verificou-se que a exigência não foi cumprida, situação a caracterizar ausência de 
pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso, cuja ausência implica o seu 
não conhecimento, nos termos dos arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

3. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista 
no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual 'agravo de instrumento'". (AgInt no AREsp n. 
2.208.246/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 13/3/2023.) 4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.153.005/SP, Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Sexta Turma, DJe 23/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0229276-1 AREsp 2.402.302 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00164405420228260114  0016440542022826011410143920820228260114  
0016440542022826011410143920820228260114899991  
0016440542022826011450000  10143920820228260114  164405420228260114  
16440542022826011410143920820228260114  
16440542022826011410143920820228260114899991  
16440542022826011450000  70078144220108260050  899991

EM MESA JULGADO: 28/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDA VETORI MARIA 
ADVOGADOS : CLOVIS EDUARDO RUPERES TERUEL  - SP329325 

 THAIS RUPERES VIGNOLI   - SP335203 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA VETORI MARIA 
ADVOGADOS : CLOVIS EDUARDO RUPERES TERUEL  - SP329325 

 THAIS RUPERES VIGNOLI   - SP335203 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva 
Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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